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GOVERNO DE SERGIPE
LEI Nº. 8.233

DE   05   DE    JULHO    DE 2017

Ensino (GAE), no âmbito do Ministério 
Público de Sergipe, e cria retribuição 
pecuniária para atividades de ensino 
em curso ou treinamento realizado pela 
Escola Superior do Ministério Público de 
Sergipe.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou e que eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Ministério Público 

percebida por Membros e Servidores do Quadro de Pessoal do 
Ministério Público Sergipano, que eventualmente exerçam a 
docência ou qualquer atividade intelectual correlata, em ações 
realizadas pela Escola Superior do Ministério Público de Sergipe, 
isoladamente ou em parceria com outra Escola de Governo ou 
instituição de ensino ou de capacitação.

§ 1º Para os efeitos desta Lei considera-se atividade 
intelectual correlata:

I - Atividade de instrução e tutoria em educação a 
distância;

II - Atividade por participação em comissão de elaboração 
de provas de concursos e seleções promovidos pelo Ministério 
Público de Sergipe;

III - Atividade de avaliação de artigos, realizada pelos 
membros do Conselho Editorial da Revista do Ministério Público 
de Sergipe.

§ 2º 
tem natureza salarial, não se incorporando ao subsídio dos 
membros ou vencimentos dos servidores do Ministério Público, 
e não pode ser utilizada como base de cálculo para quaisquer 
outras vantagens.

§ 3º 
é devida por palestras isoladas e participações pontuais em 
seminários, colóquios e simpósios, destinadas a disseminar 
as atividades desenvolvidas cotidianamente pelos órgãos 
ministeriais.

Art. 2º Fica criada a Retribuição Pecuniária, como 
contraprestação devida em razão do exercício da docência ou 
de atividade intelectual correlata, nos termos do § 1º do art. 
1º desta Lei, quando prestado diretamente por pessoa física 
não integrante do Quadro de Pessoal do Ministério Público do 
Estado de Sergipe, ou através de pessoa jurídica que tenha 
como atividade principal ensino, capacitação ou treinamento.

Art. 3º As exigências para o recebimento das vantagens 
previstas nesta Lei, bem como os valores em hora-aula, tanto 

Colégio de Procuradores de Justiça, podendo haver o reajuste 
por ato do Procurador-Geral de Justiça, observados os índices 

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
devem correr à conta das dotações apropriadas previstas no 
orçamento anual do Ministério Público de Sergipe.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Aracaju,   05   de     julho      de 2017; 196º da Independência e 
129º da República.

JACKSON BARRETO DE LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO

Benedito de Figueiredo
Secretário de Estado de Governo

Iniciativa do Ministério Público de Sergipe
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GOVERNO DE SERGIPE
LEI Nº. 8.234

DE  05   DE    JULHO    DE 2017

Acrescenta inciso IV ao parágrafo único do 
art. 3º da Lei nº 5.280, de 29 de janeiro de 
2004, que dispõe sobre a Superintendência 
de Compras Centralizadas - SCC, da 
Secretaria de Estado da Administração - 
SEAD.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,
[
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou e 
que eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 5.280, de 29 de janeiro de 2004, 
alterada pelas Leis nºs 8.074, de 11 de dezembro de 2015 e 
8.123, de  17 de junho de 2016, passa a vigorar acrescido do 
inciso IV no seu parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. 3º ...

Parágrafo único. ...

I -  ...
.....................................................................................................
.......
IV - obras e serviços de engenharia, assim como, bens e 
serviços necessários e exclusivos às ações de assistência 
à saúde integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS, que 
forem adquiridos pela Secretaria de Estado da Saúde”. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Aracaju,   05   de    julho    de 2017; 196º da Independência e 
129º da República.

JACKSON BARRETO DE LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO

Rosman Pereira dos Santos
Secretário de Estado do Planejamento,

Orçamento e Gestão

Benedito de Figueiredo
Secretário de Estado de Governo

Iniciativa do Poder Executivo
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GOVERNO DE SERGIPE
LEI Nº. 8.235

DE   05   DE     JULHO    DE 2017

Altera e acrescenta dispositivos da Lei 
nº 7.615, de 13 de maio de 2013, que 
autoriza a contratar operação de crédito 
no valor de até R$ 428.791.548,18, junto 
à Caixa Econômica Federal - CAIXA, para 

correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou e que eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o Anexo Único da Lei nº 7.615, de 
13 de maio de 2013, que passa a vigorar de acordo com o Anexo 
Único desta Lei.

Art. 2º Fica acrescentado o parágrafo único ao art. 5º da 
Lei nº 7.615, de 13 de maio de 2013, com a seguinte redação:

“Art. 5º ...

Parágrafo único. Nos casos de urgência, 

o Poder Executivo Estadual autorizado a proceder 
com a alteração da lista de obras constantes do 
Anexo Único desta Lei, através da edição de Decreto 
que explicite o remanejamento necessário.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Aracaju,   05   de    julho      de 2017; 196º da Independência e 
129º da República.

JACKSON BARRETO DE LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO

Josué Modesto dos Passos Subrinho
Secretário de Estado da Fazenda

Benedito de Figueiredo
Secretário de Estado de Governo

Iniciativa do Poder Executivo
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